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Introdução

O objectivo deste trabalho consiste em
acompanhar o processo no decurso do qual o
público moderno, na concepção que dele faz
Habermas1 (pessoas privadas fazendo uso da
razão, reunidas em um público que se apro-
pria da esfera pública controlada pela auto-
ridade e a transforma num espaço de crítica
contra o poder do Estado) se torna, por acção

∗1998
1J. Habermas, l’Espace Public, Archéologie de la

publicité comme dimension constitutive de la société
bourgeoise, Payot, 1978 (ed. orig., 1962)

da própria esfera privada, num público mas-
sificado de consumidores dominados pela ló-
gica do mercado e como, por um lado, a cres-
cente concentração do poder económico li-
gado aos media e a irrupção de formas de
comunicação ligadas ao marketing, às rela-
ções públicas e à publicidade e, por outro,
a globalização e a convergência, ameaçam
a diversidade cultural e a liberdade de ex-
pressão. Esta situação criou, nas democra-
cias europeias, condições para a interven-
ção do Estado como entidade reguladora da
(des)ordem existente na sociedade da comu-
nicação. Daí que se afigure pertinente acom-
panhar o percurso do serviço público de ra-
diodifusão na Europa, com especial desta-
que para o modelo da BBC. Considerou-se,
igualmente, de interesse, enquadrar, em tra-
ços gerais, a evolução da imprensa desde o
século XVIII, o que permite perceber me-
lhor as transformações posteriores e alguns
dos valores e ideologias que ainda atraves-
sam os serviços públicos de radiodifusão.
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1 As linhas de evolução do
espaço público

O desenvolvimento do capitalismo mercantil
no século XVI, aliado às mudanças das for-
mas institucionais do poder político, criaram
as condições para a emergência de uma nova
forma de esfera pública na Europa. Con-
tudo, foi só nos séculos XVII e XVIII, com
o desenvolvimento do capitalismo, que a es-
fera pública assumiu uma forma própria. A
"sociedade civil"emergiu como um domínio
de relações económicas privatizadas, estabe-
lecidas sob a égide da autoridade pública.
Entre a esfera da autoridade pública e a es-
fera privada da sociedade civil, emergiu uma
nova esfera de um público -a esfera pública
burguesa- em que indivíduos considerados
como seres privados se reuniam para discu-
tirem, entre si, assuntos relacionados com a
regulação da sociedade civil e a conduta do
Estado. Esta nova esfera pública não fazia
parte do Estado. Pelo contrário, era uma es-
fera no seio da qual as actividades do Estado
podiam ser sujeitas a crítica. O meio através
do qual essa crítica se exercia era, em si pró-
prio, significativo: trata-se do uso público da
"razão"usada, livremente, por pessoas priva-
das (Habermas, 1962,37-41).

O papel da imprensa periódica na emer-
gência da esfera pública revestiu-se de espe-
cial importância. Habermas refere o apare-
cimento de jornais de cariz crítico no final
do século XVII e princípios do século XVIII,
como tendo proporcionado um novo espaço
para o debate público. Esses jornais eram, a
princípio, na sua maioria dedicados a assun-
tos literários e culturais mas, rapidamente, se
voltaram para assuntos de alcance social e
político, sendo usados pelas autoridades para
publicação de assuntos ligados ao exercício

do poder administrativo, criando um público
que recorria a eles para ser informado. O
seu objectivo principal era servir o público e
facilitar as transacções comerciais. Este pú-
blico não era, contudo, constituído pelo cha-
mado homem comum, mas antes pelas ca-
madas cultas. Habermas refere-se a uma ca-
mada de burgueses ligada ao moderno apa-
relho do Estado que assume posição central
no público. A esfera pública, que tinha sido
considerada um domínio próprio do poder,
separou-se deste para se tornar um forum
onde as pessoas privadas reunidas num pú-
blico, obrigavam o poder a justificar-se pe-
rante uma opinião pública. (1962,38-41)

A esfera pública burguesa desenvolve-se,
pois, no seio de tensões entre o Estado e a so-
ciedade, mantendo-se no decurso dessa evo-
lução, como parte integrante do domínio pri-
vado. Com a expansão das relações econó-
micas, o desenvolvimento do mercado e o
surgimento do Estado social a partir da se-
gunda metade do século XIX, o Estado con-
quista novas funções, no sentido da protec-
ção dos mais fracos económicamente, fun-
ções que, até então, eram deixadas à inicia-
tiva privada. Amplia-se, assim, o sector dos
serviços públicos e surge "uma esfera social
repolitizada"(Habermas,1962,148-151) que
conduz a uma interpenetração e interdepen-
dência entre o Estado e a sociedade. O tra-
balho e a organização social passam a fa-
zer parte da esfera pública, surgindo, entre
a esfera pública e a esfera privada, uma es-
fera social que assume funções antes desem-
penhadas por instituições públicas (constru-
ção de instalações para trabalhadores, bibli-
otecas, escolas, etc), fenómeno que Haber-
mas classifica como "feudalismo industrial".
A esfera profissional evolui, assim, para um
domínio quase público, enquanto a esfera
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privada fica reduzida à dimensão da família
(1962,159-61)

2 As novas formas de
visibilidade: O mercado da
comunicação e a massificação
dos públicos

As novas formas de visibilidade estão estrei-
tamente ligadas ao desenvolvimento dos me-
dia, especialmente da televisão. Em vez de
uma publicitação ligada à partilha de um lo-
cal comum, surge uma publicitação mediati-
zada que não depende de ser vista ou ouvida
e que não está ligada à partilha de um espaço,
que substitui o face-a-face da publicitação
anterior por uma visão (visibilidade) simul-
tâneamente vivida por milhares ou milhões
de pessoas. O novo "campo de visão"permite
ver aspectos particulares de uma pessoa ou
evento, que podem ser retirados de contexto
e, por outro lado, quem vê não controla o que
vê, nem é visto por quem o vê. A transfor-
mação da visibilidade é, assim, marcada pela
separação entre a produção e a recepção no
que se refere à capacidade de ver e ser visto.
Ora, esta mudança das condições da visibi-
lidade mudou as condições do exercício do
poder. Os media, sobretudo a televisão, leva-
ram os políticos a encontrar regras para ori-
entar e praticar essa visibilidade, na medida
em que necessitam dela, não apenas para as-
segurar o voto dos eleitores, mas também no
exercício do poder no dia a dia, em que os
processos de decisão são, cada vez mais, pú-
blicos.

Uma das caracteristicas das sociedades
democráticas e capitalistas é, precisamente,
a existência de um espaço público que es-
trutura a vida política, as relações entre as

instituições e a organização das comunica-
ções sociais (Floris, 1997,122). A partir
desta problemática sociológica coloca-se a
questão da relação entre o espaço público
e a empresa. O espaço público é o campo
de mediação de interesses e forças sociais
contraditórias, mediador de relações de po-
der na gestão simbólica das relações sociais
(Floris,1997,124). Nas suas origens, a em-
presa escapa duplamente ao espaço público,
por um lado porque as questões económicas
são de natureza privada e, por outro, porque
o Estado não se mistura no funcionamento
da empresa. A partir de meados do século
XIX, com o sufrágio universal masculino e
o desenvolvimento dos meios de comunica-
ção social, o campo económico interpenetra-
se com o Estado, tornando-se este a entidade
reguladora do direito da economia e do tra-
balho, da produção e das trocas, numa in-
terpenetração do político e do económico.
Ao mesmo tempo, assiste-se ao desenvolvi-
mento da comunicação publicitária nos me-
dia e a empresa faz a sua irrupção no es-
paço público através dos media. Surgem
as direcções de comunicação e as assesso-
rias de imprensa, desenvolve-se o conceito
de "cultura da empresa"e um novo espaço
público interno, parcial e ambivalente, que
usa formas políticas e comunicacionais pró-
prias do espaço público. Este "novo espaço
público"torna-se lugar de partilha de poderes
entre o sistema político tradicional, os conse-
lheiros de marketing político, os politólogos,
os media e os institutos de sondagens.

O desenvolvimento dos media electróni-
cos, especialmente da televisão, trouxeram
consigo o desenvolvimento de uma cultura
cuja tónica é a distracção. A comercialização
e a concentração económica, técnica e orga-
nizacional, transformam os media em gran-
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des complexos dotados de força social (Ha-
bermas assinala o aparecimento dos primei-
ros grandes grupos de imprensa por volta de
1875 nos EUA, em Inglaterra e na Alema-
nha) (1962,194). À medida que a sua ex-
pansão se torna um facto e que o seu im-
pacto aumenta, tornam-se alvo de interesses
privados. A sua comercialização transforma
a esfera pública. Aparecem as empresas de
publicidade que compram espaço nos media.
A publicidade televisiva expande-se e a te-
levisão torna-se o grande meio de comuni-
cação de massas, operando uma "socializa-
ção dos bens"que antes era reservada às clas-
ses superiores. As classes inferiores encon-
tram nela uma compensação simbólica para
a sua inferioridade social. Habermas clas-
sifica esta cultura como uma cultura de in-
tegração, dominada, por um lado, pelo es-
tilo "estórias reais"e "serviços ao público"e,
por outro, pela publicidade, a que ele chama
"super-slogan"destinado a promover e con-
solidar o satus quo. O público é agora subs-
tituído, na sua função mediadora, por insti-
tuições representando interesses privados e
partidos, só intervindo raramente e, quando
isso acontece, através de "funções aclamati-
vas". As suas decisões individuais e colecti-
vas são influenciadas por instâncias políticas
e/ou económicas.

Com o desenvolvimento das relações pú-
blicas, a publicidade comercial assume um
caracter político em toda a Europa, cons-
tituindo este sector um fenómeno-chave de
ocupação da esfera pública, na medida em
que o emissor (os promotores de aconteci-
mentos) dissimulam as suas intenções co-
merciais sob a aparente defesa do bem co-
mum, usando os media com o objectivo de
converter interesses privados de grupos de

indivíduos, num interesse público comum
(Habermas, 1962,201-202).

Habermas atribui às relações públicas um
papel importante na interpenetração do Es-
tado e da sociedade e refere o aparecimento,
no nosso século, da "imprensa oficial"das ad-
ministrações públicas e privadas que preten-
dem condicionar a opinião pública, usando
os media com o objectivo de converter inte-
resses privados de grupos de indivíduos, num
interesse público comum. As técnicas de
mercado usadas para obter adesão a decisões
políticas constituem um condicionamento da
opinião pública e uma subversão do princí-
pio da Publicité (Habermas,1962,204-218).

No plano teórico das ciências da comu-
nicação, a comunicação empresarial enten-
dida como função autónoma, é relativamente
recente. Bernard Floris ao analisar a in-
terpenetração do espaço público e da em-
presa classifica-a como um campo social
complexo que, juntamente com outras insti-
tuições como o Estado, as Forças Armadas,
as Escolas, os Partidos estruturam o campo
do poder. Nesta perspectiva, Floris define
o espaço público como "o campo de media-
ção entre interesses e posições sociais con-
traditórias passando, necessáriamente, por
formas culturais e simbólicas de formação
de opinião"e "um campo de luta pela do-
minação legítima e de violência simbólica
para imposição das suas definições legíti-
mas". Para este autor, a empresa, que nas
suas origens escapa duplamente ao espaço
público (na medida em que as escolhas eco-
nómicas são de natureza privada e não en-
tram na esfera de debate público e o Es-
tado não se imiscui no seu funcionamento),
torna-se, a partir dos anos 70, actor domi-
nante do espaço público através do "marke-
ting publicitário"e do poder de influência das
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direcções de comunicação e relações públi-
cas sobre, nomeadamente, os actores políti-
cos (Floris, 1997,130-132).

Na Grã-Bretanha, o desenvolvimento das
sondagens levou os investidores da publi-
cidade a valorizarem o mercado da classe
média, tendo sido as sondagens, ao mostra-
rem a presença da classe média, que levaram
a publicidade a virar-se para esse mercado.
(Curran,1994,64-68). O aumento do poder
económico das classes médias, levou à pro-
dução, em larga escala, de bens de consumo.
As agências de publicidade desenvolvem-se
e o marketing torna-se o instrumento essen-
cial da adaptação da imprensa aos gostos das
audiências. Ora, este processo progressivo
vai conduzir ao ressurgimento do Estado,
agora como entidade reguladora dos media,
através, nomeadamente, da criação do cha-
mado "serviço público"de rádio e televisão.
O Estado passa assim, de entidade perante
a qual o público moderno exigia distancia-
mento, a entidade protectora desse mesmo
público, entretanto sujeito a formas de ali-
enação e de sujeição intelectual que já não
provêm do Estado, mas sim dos novos acto-
res que operam no espaço público.

3 O Estado e o serviço público

A intervenção do Estado nos media, primeiro
na imprensa e mais tarde na radiodifusão2

2O termo "radiodifusão"(broadcasting) é a desig-
nação genérica usada para identificar os "serviços de
comunicação electrónica qu usam a rádio e a televisão
e cuja distribuição e recepção se efectua por terra, por
cabo ou por satélite". Abrange não apenas "notícias
e programas de informação, mas também enterteni-
mento", incluindo "filmes, séries, jogos, espectáculos
e outros géneros semelhantes que contribuem para a
socialização e comunicam valores e atitudes relevan-
tes".(Zoe Lanara in The Red Book, Trade Union vi-

, foi sempre vista em duas vertentes con-
traditórias: por um lado, como um poder
limitativo da liberdade de expressão e, por
outro, como intervindo em defesa do plu-
ralismo e da liberdade de expressão. No
século XIX, os argumentos em defesa dos
apoios do Estado à imprensa baseavam-se no
seu papel na "promoção da instrução polí-
tica, criação de hábitos políticos e formação
cívica"(Curran,195-25).

É, geralmente, admitido pelos historiado-
res dos media que, no século XIX, a im-
prensa adquiriu independência numa luta
que se desenvolveu contra o controle do Es-
tado. Os historiadores não se entendem,
porém, sobre de que tipo de independên-
cia se trata: jurídica, económica ou finan-
ceira, dado que a publicidade, na medida
em que as suas receitas permitiram redu-
zir os subsídios oficiais, chegou a ser vista
como um meio de libertar a imprensa do
controle do Estado. Curran considera que
se trata de uma visão ortodoxa que apenas
pretende justificar a existência de publici-
dade nos media. No New Cambridge Mo-
dern History pode ler-se também que os "jor-
nais financeiramente independentes se torna-
ram grandes órgãos de serviço público que
deram poder ao povo e tornaram o governo
responsável"(Curran,1995,8-9).

No século XIX a imprensa foi palco de
batalhas políticas em toda a Europa. Cada
grupo lutava pela liberdade de exprimir os
seus interesses e também para suprimir os in-
teresses de outros grupos. Na Grã Bretanha,
a imprensa foi "um dos grandes instrumentos
da liberdade, um quarto poder independente,
o defensor vital do interesse público, eixo

ews on public broadcasting, A EURO-MEI paper, Se-
tembro, 1996).
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central da política cultural do país". Ape-
sar de a batalha ser essencialmente política,
as pressões económicas mostraram-se mais
efectivas na limitação da diversidade de ex-
pressão do que a censura política. A li-
berdade de empresa não correspondeu sem-
pre a liberdade de expressão, quer ao ní-
vel da imprensa, quer no que respeita à rá-
dio e à televisão. Curran considera que,
no século XIX, não se alcançou uma nova
era na liberdade de imprensa; introduziu-
se sim "um novo sistema de censura, mais
efectivo que os anteriores, dado que as for-
ças do mercado substituíram uma repressão
legal falhada, no sentido da conformidade
da imprensa com a ordem social estabele-
cida. As implicações políticas da depen-
dência económica da publicidade foram ig-
noradas durante muito tempo. A compra
de espaço nos jornais, por parte dos anun-
ciantes, era vista como baseando-se em cri-
térios de natureza económica relacionados
com o mercado, o que é contrariado por do-
cumentos que atestam que eles escolhiam os
jornais que melhor serviam os seus interes-
ses. (Curran,1995,2-4). Na Grã-Bretanha,
o século XIX viu crescer aquilo a que Cur-
ram chama a "era dos barões"que acompa-
nha a industrialização da imprensa e trans-
fere o seu controle para os homens de ne-
gócios, com o acentuar da vertente de en-
tretenimento, sobretudo ao nível das revis-
tas, exercendo um controle efectivo nos tex-
tos, fotografias e selecção de temas. Eram
uma espécie de "políticos-jornalistas", edito-
res e proprietários ao mesmo tempo, movi-
dos pela conquista das audiências, às quais
forneciam "estórias"de acidentes, crime, di-
vórcios e outros casos humanos. O chamado
"interesse público"é considerado de pouco

interesse para mulheres e jovens e, por isso,
tinha pouca cobertura (1995,57).

Como assinala Curran, os barões tiveram a
particularidade de fazer da imprensa um po-
der contra os partidos políticos, na medida
em que o crescimento do investimento pu-
blicitário a tornou muito cara. O crescimento
da publicidade minou o modelo de controle
político, e a independência face aos partidos
e ao governo foi substituída por uma depen-
dência face aos anunciantes que assim pos-
suíam o poder de controlar os jornais e im-
pedir o aparecimento ou o desenvolvimento
de novos órgãos. Curran salienta o papel da
"imprensa dos barões"na manutenção da cul-
tura dominante e na ligação dos britânicos ao
seu império, fomentando, por vezes um na-
cionalismo exagerado. (1995,63).

Após a 2a. Grande Guerra a situação po-
lítica internacional era propícia à interven-
ção do Estado no controle da informação, e
a censura foi o meio encontrado para sobre-
vivência da administração face à deteriora-
ção provocada, nomeadamente, em sectores
militares, pelos ataques ao Governo desferi-
dos pela imprensa. Na Grã-Bretanha o Home
Secretary foi investido de poderes de con-
trole, a imprensa de esquerda perseguida e
a imprensa comunista silenciada. Por outro
lado, as restrições impostas ao papel dimi-
nuem a pressão comercial sobre a imprensa,
ao mesmo tempo que aumenta o espaço de-
dicado aos "assuntos de caracter público", o
que leva Curran a afirmar que a intervenção
do Estado foi "mais libertadora que opres-
sora"(1995,83).

www.bocc.ubi.pt
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4 Para uma teoria do serviço
público

Foi na Grã-Bretanha, com a criação da Bri-
tish Broadcasting Company -BBC- em 1920,
com um modelo de gestão para o qual o
controle privado e a directa dependência do
Estado se mostraram igualmente inadequa-
dos, que o moderno conceito de serviço pú-
blico encontrou, primeiro, a sua inspiração
e concretização. Como corporação pública a
BBC tinha precedentes nos serviços de Água
e Electricidade que criaram reputação como
"serviços de utilidade pública"e levaram os
britânicos a aceitar um modelo de gestão de
uma empresa de comunicação que se apre-
sentava com os mesmos objectivos de "ser-
viço público". Por outro lado, a BBC be-
neficiou do descontentamento que se gerara,
quer em relação ao mercado, quer em rela-
ção às forças políticas. Curran cita interven-
ções em defesa de um controle centralizado
na organização de serviços de "interesse pú-
blico"como a segurança social e o raciona-
mento da comida durante a primeira Grande
Guerra3 .

A BBC surgiu como um modelo que re-
cusava, quer o lucro como objectivo, quer
o controle político do governo, em defesa
de bons programas acessíveis a grande nú-
mero de "consumidores". "A BBC é um en-
genho do espírito"(Robson citado por Cur-
ran,1994,135). Apesar de alguns receios de
que a BBC se tornasse uma agência de pro-
paganda do governo, a corporação era vista,

3"Numa economia de mercado, os consumido-
res só podem comprar o que lhes é oferecido e isso
não corresponde, necessariamente aos seus interesses,
mas sim às perspectivas de lucro do produtor",( op.
cit. pag.135)

em 1930, como uma componente central da
cultura britânica.

Politicamente, a BBC definia-se como "ár-
bitro da acção do Governo", embora Curran
considere que até cerca de 1939 se verifi-
cou uma "dependência velada"do governo.
Mas a sua credibilidade foi reforçada durante
a segunda Grande Guerra, tendo atingido o
auge em 1946. Em 1955, a televisão co-
mercial faz a sua aparição na Grã-Bretanha.
"Começou um novo mundo"era o slogan que
traduzia a competição que se viria a insta-
lar, não só entre a BBC e a nova ITV, mas
também dentro da própria BBC com a cri-
ação de diversos canais, o que não impediu
que a ITV ganhasse a batalha das audiên-
cias e assumisse a tradição do "serviço pú-
blico"herdada da BBC. Esta quebra do mo-
nopólio obrigou a BBC a procurar, cada vez
mais, atrair o interesse do público, tendência
que, aliás, vinha do pós-guerra através de um
aligeiramento dos programas, "mais aten-
tos à psicologia dos ouvintes", assumindo-se
como "barómetro dos ouvintes".

Através da leitura de documentos produ-
zidos por autoridades de tutela da radiodifu-
são de serviço público, organismos interna-
cionais, grupos de trabalho e outros docu-
mentos avulsos, é possível extrair algumas
ideias chave para a formulação de uma teoria
do serviço público. Assim, ao nível do dis-
curso de entidades responsáveis pelos con-
teúdos da radiodifusão pública, encontram-
se preocupações de natureza cultural e de ci-
dadania, paralelamente a preocupações com
as audiências, sobrepondo-se estas, algumas
vezes, à ideia de "serviço"que fizera escola
a partir da época áurea da BBC. Nas defi-
nições de serviço público de radiodifusão, é
possível assinalar a permanência de concei-
tos como "bem comum", "equilíbrio", "qua-

www.bocc.ubi.pt



8 Estrela Serrano

lidade", "interesse nacional", dirigindo-se a
"todas as secções da sociedade"e a "todas as
partes do País", orientando-se para objecti-
vos como "educar", informar", desenvolver
o espírito crítico", contra o "sistema de mer-
cado"e obrigando-se a proteger "a soberania
do consumidor"(Curran,1995,295-298).

A análise histórica das relações do Estado
com os media não permite identificar, com
clareza, uma sua intervenção no sentido da
protecção dos cidadãos contra a alienação
provocada pela cultura de massas. Pelo con-
trário, não é raro encontrar, em documen-
tos oficiais, sobretudo oriundos directamente
do poder político, referências que apontam
para preocupações de sentido contrário, isto
é, de uma difusão de "produtos mediáticos"a
um público cada vez mais alargado. A aná-
lise da documentação oficial apresenta al-
guns aspectos, a meu ver, significativos: por
um lado, existe um discurso ao nível do
Estado (parlamentos e governos), centrado
em questões de natureza política, político-
militar, técnica e jurídica (regulamentações e
apoios económicos) preocupado, sobretudo,
com o pluralismo da informação política e,
por outro lado, um discurso, oriundo de gru-
pos "ad-hoc"e de responsáveis pela radio-
difusão, mais preocupado com a radiodifu-
são no seu todo, onde, a par de preocupa-
ções de natureza económica, se encontram
reflexões sobre a cidadania, os direitos das
minorias, a salvaguarda das culturas nacio-
nais. Contudo, a contradição entre a lógica
do mercado através da satisfação dos gostos
do público (objectivo enunciado em, pratica-
mente, todos os ducumentos sobre o serviço
público) e a preservação da cidadania contra
o consumismo e a massificação, não é resol-
vida.

O conceito de serviço público e a sua evo-

lução posterior estão inscritos na própria his-
tória da BBC, sem dúvida o modelo que ins-
pirou os serviços públicos de radiodifusão na
Europa, que registaram, igualmente, as vari-
ações conceptuais do modelo britânico.

Em 1986 um relatório atribuía ao serviço
público a obrigação de "proteger a sobera-
nia do consumidor contra um sofisticado sis-
tema de mercado"(Curran,1995,295-98). No
mesmo ano, o Annan Report assume o "des-
vio"do conceito de serviço público, ao co-
locar a ênfase na preocupação que os radi-
odifusores deverão ter com a "maioria dos
grupos e interesses da sociedade"em vez da
"liderança moral"antes atribuída à BBC. Por
seu turno, o Peacock Commitee acentuou a
tendência, estipulando que a BBC deveria
orientar-se no sentido de "um sofisticado sis-
tema de mercado baseado na soberania do
consumidor"(Curran, 1995-229)

Christopher Bland, presidente da BBC, no
relatório apresentado em Junho de 1997 ao
Royal Television Society Fleming Memorial
Lecture,4 aponta para outro tipo de priori-
dades, ao enunciar como "quatro pilares do
serviço público, a qualidade, a diversidade, a
inovação, a diferenciação e a reflexão sobre
a cultura nacional". Debruçando-se sobre
cada um destes pilares, Bland considera que
a qualidade deve constituir o objectivo de
todos os serviços públicos de radiodifusão,
quer no que se refere às formas populares de
televisão e de rádio, quer aos géneros mais
"elitistas"da programação. O presidente da
BBC interroga-se, contudo, sobre se a televi-
são de "alta qualidade"poderá alguma vez as-
pirar a ser considerada "arte". Considerando

4Christopher Bland, Public Service past; Public
Service future- the BBC in the next 75 years, Fleming
Lecture, Junho, 1997
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a televisão essencialmente como uma "forma
popular e efémera de comunicação", Bland
acrescenta que a radio e a televisão têm sido
capazes de criar algo de qualitativamente di-
ferente e duradouro. E aponta alguns exem-
plos de séries de radio drama, entre as quais
"Orgulho e Preconceito", "António e Cleó-
patra", entre outras. Interrogando-se sobre
as razões da raridade das produções de quali-
dade, responde com a natureza da experiên-
cia proporcionada pelo próprio meio televi-
sivo. O teatro e o cinema constituem "experi-
ências solitárias vividas na escuridão de uma
sala". A televisão, pelo contrário, é vista em
comum com outros, "à luz do dia ou da noite,
podendo ser interrompida pelo telefone, pelo
cão, ou por alguém". A rádio é, por seu
turno, apreciada como possuindo duas virtu-
des particulares: por um lado, o seu caracter
gratuito e por outro, o seu comprometimento
com a imaginação. Por esse motivo, Bland
considera que a "autêntica arte"e a "autêntica
criatividade"são mais comuns na rádio que
na televisão. Mas, em sua opinião, a televi-
são pode melhor que qualquer outro media,
desenvolver uma "estória", uma série dramá-
tica, do tipo "A Jóia da Coroa".

Prosseguindo naa definição dos quatro pi-
lares, o presidente da BBC atribui ao ser-
viço público a obrigação de dar cobertura a
um largo espectro de vozes e de pontos de
vista e a "não ser politicamente correcto",
porque isso seria uma "corrosiva forma de
tirania". Pelo contrário, acrescenta, o ser-
viço público deve estar preparado para in-
formar o público sobre todos os aspectos da
vida do país, mesmo sobre alguns mais som-
brios para os quais as pessoas não tenham
ainda sido despertadas. O serviço público
de radiodifusão é visto como tendo a mis-
são de levar "a uma vasta audiência"os me-

lhores padrões de qualidade "especialmente
nos períodos em que a audiência é mais ele-
vada". Outro pilar do serviço público enun-
ciado pelo presidente da BBC, é a inovação
e a diferenciação face aos seus concorren-
tes, isto é, a procura de novas ideias, no-
vos formatos, novos autores e novos actores
que "refresquem a programação e que, fatal-
mente, irão ser copiados pelas estações con-
correntes", embora considere que há algu-
mas iniciativas do serviço público que difi-
cilmente serão mimetizadas pela concorrên-
cia, como as campanhas educativas e a uni-
versidade aberta, entre outras. Bland atribui
ao serviço público de radiodifusão o dever de
apoiar e fomentar a presença da cultura naci-
onal além fronteiras, não permitindo que "a
história e a cultura nacionais se percam numa
homogeneizada miscelânea internacional".

No seu relatório, o presidente da BBC
enuncia também o que um serviço público
de radiodifusão não deve ser. Em primeiro
lugar, não pode seguir o mercado, nem cor-
rer atrás do que é popular. Mas isso não é
incompatível com a procura das audiências
que, segundo Bland, o serviço público deve
satisfazer. E acrescenta que, quando era um
monopólio, a BBC não se preocupava com
as audiências; o que interessava era satisfa-
zer os que faziam a BBC. Hoje não é assim,
diz Bland, existe uma correlação entre as au-
diências e a taxa que a BBC lhes cobra. Por
isso, a BBC tem de "procurar atingir e satis-
fazer a totalidade da sua audiência, ao nível
geográfico e sócio-económico, quer na rádio,
quer na televisão". A BBC não pode negli-
genciar nenhum segmento da sua audiência,
diz Bland (o que não acontece com os canais
privados). A taxa é uma condição de sucesso
da BBC e a sua eliminação ou a privatiza-
ção da BBC impediriam a estação de prestar
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o serviço público, no sentido dos quatro pi-
lares enunciados no relatório de Bland. Do
mesmo modo, "o sistema de administração
da BBC, bem como a sua relação com o Par-
lamento, com as correcções introduzidas no
New Charter and Agreement", contribuíram
para melhorar grandemente o seu sistema de
governo e a prestação do serviço público que
lhe incumbe.

Mais recentemente (Janeiro de 1998),
John Birt, director-geral da BBC proferiu
um discurso no Institution of Electrical En-
gineers in London’s Strand cujo sentido, em-
bora não dissonante com o de Bland, apre-
senta, contudo, algumas importantes "nuan-
ces". De facto, sem deixar de enfatizar os
"padrões culturais"e o "compromisso com
a qualidade", o director-geral da BBC re-
comenda aos seus profissionais "uma maior
atenção aos interesses e gostos das audiên-
cias e um empenhamento em reflectir e sa-
tisfazer os seus gostos". Birt mostra-se pre-
ocupado com os quinze novos canais comer-
ciais de televisão e os vinte e um canais de
rádio inatalados no Reino Unido no último
ano, apesar de, como afirma, "95% das do-
nas de casa sintonizarem a BBC pelo menos
durante duas horas semanais".

Em França, o projecto para o serviço pú-
blico apresentado pela Radio France5 enun-
ciava as missões que lhe incumbem para
além do "tríptico tradicional, cultivar, infor-
mar, distrair": "acompanhar os ouvintes na
sua vida quotidiana; favorecer a sua inte-
gração num mundo em que os indivíduos e
as comunidades estão, cada vez mais fragi-
lizados; vivificar a cidadania;"acrescentando
que a "adaptação aos gostos do público cons-
titui um dos princípios fundamentais do ser-

5Un project pour la Radio France, 1996

viço público", a par da sua universalidade
(dirige-se a todos), igualdade (é acessível
a todos), continuidade (não sofre interrup-
ções), neutralidade (não favorece nenhum
grupo, nenhuma corrente de pensamento, ne-
nhum interesse particular). A Radio France
distingue a "oferta do serviço público"da que
é feita pelo sector privado, observando que,
enquanto esta se preocupa, acima de tudo,
com a audiência, o serviço público tem o
dever de se interessar, antes de mais, pelo
ouvinte e acrescenta que "a procura do lu-
cro leva as radios comerciais a considerar, a
maioria das vezes, o ouvinte como um con-
sumidor". A Radio France elege como mar-
cas do serviço público, o "tom da antena", "a
originalidade e a inteligência da expressão",
a "preocupação com a criatividade", "o res-
peito pelas pessoas", a qualidade do som"e
da realização", "a ausência de bombardea-
mento publicitário ou de promoções insidi-
osas". Através destas "marcas", o ouvinte
deve poder "reconhecer imediatamente o ser-
viço público". Decorrente destas convicções,
surge o conceito que norteia a posição da Rá-
dio France face ao público: "nem uma ra-
dio de oferta pura que ignora a audiência,
nem uma radio que apenas pretende satis-
fazer a "pura procura", ignorando "alterna-
tivas ao mercado". Financiada em cerca de
90% pelos fundos públicos, a Radio France
é responsável "perante a colectividade naci-
onal pelo bom emprego dos recursos que lhe
são atribuídos". Debruçando-se sobre a ló-
gica de uma empresa de serviço público, os
doutrinadores da Radio France reconhecem
a "necessidade de um esforço constante de
adaptação"e a "dificuldade de ultrapassar a
competição que se exerce no seio do mer-
cado publicitário e a concorrência de pro-
dutos destinados a seduzir o público", atri-
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buindo ao serviço público a "pesada tarefa de
cultivar a diferença". Para isso, recomenda o
"reforço dos instrumentos que são hoje im-
prescindíveis ao desenvolvimento de qual-
quer empresa submetida à concorrência: es-
tudos sobre o público, análise de produtos,
promoção de canais e de programas, ligação
aos ouvintes".

Em Setembro de 1996, foi publicado no
âmbito da União Europeia um relatório so-
bre a radiodifusão de serviço público6 no
qual se identificavam cinco princípios bási-
cos: caracter nacional; acessibilidade a toda
a população; satisfação das diferentes neces-
sidades de grupos e minorias; estatuto de
monopólio com controle de uma autoridade
pública responsável perante o público; natu-
reza não comercial, (admitindo aqui algumas
excepções); financiamento apenas através de
fundos públicos (que podem revestir várias
formas) e de actividade comercial limitada
e estritamente regulamentada. A natureza
não comercial do serviço público de radio-
difusão é definida como devendo dar priori-
dade aos aspectos culturais ou políticos so-
bre os económicos e comerciais, com regu-
lação e controle através de instrumentos le-
gais que enquadrem os seus diferentes aspec-
tos. O citado relatório reconhece as impor-
tantes diferenças ao nível dos diversos paí-
ses na aplicação destes princípios e aponta
os casos da Espanha em que o serviço pú-
blico da televisão (TVE) é largamente subsi-
diado pela publicidade, até ao modelo oposto
praticado pelos sistemas de radiodifusão pú-
blica que não possuem qualquer tipo de pu-
blicidade, sendo subsidiados apenas por fun-

6Zoe Lanara, The Red Book, Trade Union views
on public broadcasting, A EURO-MEI paper, Setem-
bro, 1996).

dos públicos. O mesmo relatório debruça-se
sobre o perigo da "intervenção política"que
considera constituir um factor a afectar, ne-
gativamente, o serviço público. Essa inter-
venção política está, na óptica do relatório,
relacionada com o facto de o financiamento
do serviço público depender de controle po-
lítico exercido por governos ou parlamen-
tos. O relatório constata que a intervenção
do poder político levou a um afastamento do
público face ao serviço público e considera
esse factor uma das principais razões do su-
cesso da radiodifusão privada. No capítulo
dedicado aos aspectos culturais do serviço
público, The Red Book constata que, ape-
sar da "reconhecida necessidade de preser-
vação da cultura europeia, em toda a sua ri-
queza e diversidade, a contribuição e o po-
tencial do serviço público de radiodifusão
para a promoção dessa cultura não são re-
conhecidos. Apesar de reconhecer a impor-
tância dos "produtos audiovisuais como vec-
tores de cultura", as políticas europeias para
este sector tratam o audiovisual como "uma
indústria da qual enfatizam a dimensão eco-
nómica". O relatório conclui que é "ingénuo
esperar que "todos os produtos audiovisuais
são, indiscriminadamente, potenciais vecto-
res de cultura", acrescentando que a comer-
cialização do sector audiovisual trouxe um
abaixamento geral da qualidade e as audiên-
cias são tratadas como consumidores em vez
de cidadãos.

Trata-se, como atrás refiro, de uma abor-
dagem do serviço público de radiodifusão
que privilegia a vertente cultural o que a dis-
tingue das abordagens feitas ao nível do dis-
curso político. Esta vertente é também vi-
sível nas recentes recomendações do Conse-
lho da Europa, as quais, embora incidindo
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sobre aspectos particularizados7 , enunciam
um conjunto de princípios de natureza cul-
tural. O Conselho da Europa faz uma cha-
mada de atenção para a necessidade de "edu-
car para os media"como forma de criar um
público com capacidade crítica que exija ser-
viços de qualidade. Os Estados devem pro-
mover a educação para os media como uma
responsabilidade partilhada entre eles pró-
prios, os responsáveis dos conteúdos e os di-
versos sectores da sociedade. O Conselho
da Europa coloca a hipótese de vir a lan-
çar "um plano de acção destinado à educa-
ção para os media electrónicos (televisão, rá-
dio e Internet e outros meios de acesso codi-
ficado como, por exemplo, os jogos vídeo)
e recomenda aos Estados membros que to-
mem "medidas concretas para aplicação das
linhas directivas, mas considera que a res-
ponsabilidade pela emissão de imagens vi-
olentas é dos próprios media e apela à sua
auto-regulação".

Em Portugal a discussão sobre o serviço
público de radiodifusão é relativamente re-
cente e circunscreve-se, principalmente, a
círculos políticos, e, mais raramente, profis-
sionais. Documentos elaborados no âmbito
de comissões ad-hoc, geralmente de inicia-
tiva governamental, limitam-se a fazer o co-
tejo dos dispositivos legais contidos, nome-
adamente, nas leis da rádio e da televisão e
nos estatutos das empresas públicas do sec-
tor. O relatório encomendado pelo governo

7Recomendação no. R (97) 20 do Comité de
Ministros aos Estados membros sobre o discurso do
ódio, adoptada em 30 de Outubro de 1997; Projecto
de Recomendação sobre a representação da violência
nos media electrónicos e Projecto de recomendação
sobre os media e a promoção de uma cultura de tole-
rância.

sobre a televisão de serviço público8 , ela-
borado por uma comissão constituída por ju-
ristas, profissionais, universitários e especia-
listas, aponta a necessidade de "devolver ao
serviço público a identidade que lhe é pró-
pria, com recuperação dos seus valores es-
pecíficos: forte componente informativa e
cultural, enquanto factor de aperfeiçoamento
da cidadania e expressão da identidade na-
cional; intervenção acrescida no estímulo da
criação de obras portuguesas; salvaguarda de
uma ética de antena e de empresa, tanto no
domínio da programação como no do rela-
cionamento com os consumidores e outros
agentes económicos."Por seu turno, o Secre-
tário de Estado que tutela os media, Arons
de Carvalho, disse, recentemente,9 que "não
existe em Portugal uma definição de serviço
público enraizada, acrescentando que "uma
programação que satisfaça as necessidades
informativas, culturais e recreativas dos di-
versos públicos, com qualidade e de forma
que sirva de referência aos operadores pri-
vados, traduz não apenas a definição mais
clássica de serviço público, como a sua prin-
cipal razão de ser. Para Arons de Carva-
lho, "a programação enquadrável neste con-
ceito abrange todos os géneros, desde uma
peça do melhor teatro a uma sitcom mais li-
geira". Noutra intervenção pública10 , o ci-
tado membro do governo reconhece a "fun-
ção primordial do mercado"à qual acrescenta
o "interesse público dos media", motivo que
invoca para "justificar os incentivos estatais
que assegurem a sua função". O Secretá-
rio de Estado mostra-se preocupado com "re-

8Comissão de Reflexão sobre o Futuro da Televi-
são, 1996, Relatório Final

9in Público 26.01.97
10O Futuro da Televisão, ciclo de debates organi-

zado pelo Fórum Portucalense, Setembro, 1997
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centes acontecimentos em torno dos media
11 e da vida privada das personalidades pú-
blicas que, em sua opinião, conduziu, "de re-
pente", "a generalidade da opinião pública,
sempre muito pouco sensível ao poder mode-
rador de um bom serviço público ou de uma
instância reguladora..., a olhar para a comu-
nicação social "como algo que deve ser limi-
tado e sobretudo, que não pode ser abando-
nado às regras do mercado".

Também em Portugal se verificam, pois,
as "nuances"referidas anteriormente no que
respeita, por um lado ao discurso oriundo
da esfera política e, por outro, das esferas
intelectuais e profissionais, sendo que, ao
nível do discurso político, as preocupações
são, sobretudo de natureza política, princi-
palmente as relativas ao pluralismo partidá-
rio e à vida privada das pessoas públicas.

5 A globalização e a
convergência

A emergência de conglomerados de comu-
nicação transnacionais, o impacto social das
novas tecnologias, especialmente as associa-
das ao satélite, o fluxo assimétrico dos pro-
dutos de informação e comunicação dentro
do sistema global, que caracterizam o mundo
actual, nos planos, económico, político e co-
municacional (sobretudo este último), leva-
ram à criação da "sociedade global da infor-
mação"e conduziram ao aumento das desi-
gualdades no acesso aos canais de comuni-
cação. (Thompson,1995,149)

O documento sobre a sociedade global
da informação12 da autoria de um grupo

11Referência à morte da Princesa Diana ocorrida
em Agosto de 1997

12Recommendations to the European Council, Eu-

de trabalho constituído no seio do Conselho
da Europa, dirigido por Martin Bangemann,
traça um programa de acção para esta "nova
revolução industrial gerada pelas tecnolo-
gias da informação e comunicação". Esta
nova sociedade global da informação baseia-
se em sistemas de comunicação combina-
dos com avançadas tecnologias da informa-
ção que permitem "remover constrangimen-
tos de tempo e de distância, através de tele-
fone, satélites, cabos, transportando "servi-
ços básicos"como correio electrónico, vídeo
interactivo, oferecendo soluções adequadas a
grupos de utilizadores". Para instalar a socie-
dade da informação, o documento aponta dez
medidas que vão desde preocupações com o
emprego e o ensino à distância, até à cria-
ção de redes de saúde, controle electrónico
de tráfico terrestre e aéreo, redes de adminis-
tração pública e acesso aos serviços on-line
em todos os lares. No capítulo V, o grupo
de trabalho recomenda, expressamente, que
o financiamento da sociedade da informação
seja atribuído ao "sector privado e às forças
do mercado", reservando para o sector pú-
blico um papel que "não deverá provocar o
aumento das despesas públicas"e que deverá
consistir no "desenvolvimento de aplicações
em áreas de sua própria responsabilidade, as
quais serão susceptíveis de gerar ganhos de
produtividade e uma melhoria na qualidade
dos serviços, os quais, se forem bem diri-
gidos, conduzirão a poupanças". No plano
jurídico, o grupo de trabalho alerta para a
necessidade de evitar o "risco de fragmenta-
ção do Internal Market provocado pela emer-
gência de novas regulações nacionais", de-
fendendo à outrance leis competitivas que

rope and the global information society, Brussels, 26
May, 1994
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mantenham uma abertura total dos mercados
dentro da UE. Nesse sentido, "as regulamen-
tações aplicáveis aos conteúdos dos produ-
tos audiovisuais devem contribuir para a li-
vre circulação desses produtos dentro da UE.
No capítulo dedicado aos aspectos culturais,
o relatório expressa a convicção de que a so-
ciedade da informação "será uma oportuni-
dade para a disseminação dos valores cultu-
rais europeus e para a valorização da herança
comum"e reconhece que "os produtos cultu-
rais, especialmente o cinema e os programas
de televisão, não podem ser tratados como
outros produtos: eles constituem meios pri-
vilegiados de identidade, pluralismo e inte-
gração, mantendo a sua especificidade den-
tro dos formatos dos novos produtos e servi-
ços multimedia."

Relativamente a documentos anteriores
elaborados no seio de instituições europeias,
o relatório Bangemann, além de acentuar o
pendor técnico e económico e apesar dos
enunciados de intenções sobre as questões
culturais e sociais, não só ignora o con-
ceito de "serviço público", como desvalo-
riza o papel do Estado. Esta circunstân-
cia foi reconhecida por Mike Feintuck13 ,
professor da Universidade de Hull, ao la-
mentar que "demasiadas vezes a justificação
para a regulação"seja feita "em termos omis-
sos"relativamente ao conceito de "interesse
público". O mesmo autor recorda que "no
coração da teoria liberal-democrática está o
conceito de cidadania"e que, "se efectiva-
mente a cidadania implica participação na
sociedade, pode dizer-se que, numa era em
que a participação efectiva está, cada vez

13Feintuck M, Regulating the Media Revolution: In
Search of the Public Interest, 1997 (3) The Journal of
Information, Law and Technology (JILT)

mais, relacionada com o acesso aos media
como primeiro fórum para a comunicação
política e cultural, então o acesso aos media
tornou-se, ele próprio, um pré-requisito para
a efectiva soberania", o que, neste contexto,
implica "receber os respectivos outputs mas
também "a capacidade de fornecer imputs e
influenciar a agenda".

Como afirma Thompson, o desenvolvi-
mento dos conglomerados de comunica-
ção conduziu à formação de largas con-
centrações de poder económico e simbó-
lico, controlados por entidades privadas, de
uma maneira assimétrica, envolvendo gran-
des recursos e perseguindo interesses corpo-
rativos difundidos na "arena global"(1995-
160). Numa tentativa de analisar os qua-
dros teóricos que enquadram os modelos
de globalização, este autor recorre à tese
do "imperialismo cultural"de Herbert Schil-
ler (1995,165) segundo a qual a globaliza-
ção da comunicação foi criada para aten-
der aos interesses das grandes companhias
transnacionais sediadas nos EUA, actuando
em colaboração com interesses políticos e
militares ocidentais, especialmente america-
nos. Este processo provocou "novas formas
de dependência"que levam à "destruição das
culturas tradicionais", provocada pela "inva-
são dos valores ocidentais". Nesta perspec-
tiva, a "venda maciça de programas em que
predominam os valores do consumismo",
"suplanta motivações tradicionais e modelos
alternativos de formação".(1995,160-165).
Trata-se de uma visão fortemente influenci-
ada pelo marxismo que recolhe apoios e crí-
ticas. As críticas vêm, sobretudo, de estu-
dos sobre os processos de recepção que ne-
gam o seu carácter unilateral apontando a sua
complexidade. Thompson propõe um mé-
todo para o enquadramento teórico da glo-
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balização que passa pela reconstrução histó-
rica do processo, seu desenvolvimento e in-
terrelação com as quatro "formas de poder",
"simbólico, económico, político, coercivo".
Reconhecendo a complexidade das relações
entre estes poderes, Thompson afirma que a
tese de Schiller enfatiza o poder económico,
colocando o poder simbólico como seu ins-
trumento. Thompson salienta o impacto so-
cial dos "produtos"da globalização e as con-
dições da "apropriação", afirmando que en-
quanto a difusão é global, a recepção é indi-
vidual e depende de uma série de factores,
entre os quais, o contexto em que se veri-
fica e o background do receptor. Thomp-
son interroga-se sobre as consequências da
"apropriação localizada dos produtos globa-
lizados", nomeadamente, sobre o estímulo
que poderão representar para "certos confli-
tos e mudanças sociais"e coloca a questão de
saber se a globalização é causa de "perda de
referências"(1965, 173-4).

O Livro Verde para a Convergência das
Telecomunicações, Media e Tecnologias da
Informação e Implicações na Regulação14 ,
da autoria de Martin Bangemann e Marce-
lino Oreja, recuperou e actualizou recomen-
dações contidas no relatório Bangemann.
A palavra-chave passa a ser a "convergên-
cia"que aparece definida como "a capacidade
de diferentes plataformas de canais transpor-
tarem, essencialmente, espécies semelhantes
de serviços, isto é, a possibilidade do uso
conjunto de instrumentos como o telefone,
a televisão e o computador pessoal". Trata-
se de um documento essencialmente preo-
cupado com as questões da regulação, so-

14Livro Verde para a Convergência das Telecomu-
nicações, Media e Tecnologias da Informação e Im-
plicações na Regulação , Bruxelas, 3 de Dezembro de
1997

bretudo em evitar que a convergência con-
duza a novas regulações, defendendo que as
leis actualmente em vigor sejam revistas "à
luz da convergência". Ao resumir os benefí-
cios da convergência, o Livro Verde aponta
a "criação de emprego, o crescimento, a es-
colha do consumidor e a diversidade cul-
tural". O documento dedica uma alínea
ao que chama "objectivos de interesse pú-
blico"(Cap.IV.3) no qual reconhece "a im-
portância cultural dos serviços públicos de
radiodifusão", apontando a necessidade de
uma "reapreciação do seu papel na era da
convergência", sobretudo no que se refere ao
seu financiamento através de fundos públi-
cos, o qual, a manter-se, deverá sujeitar-se
às regras da concorrência e da liberdade de
circulação de serviços, consignadas no Tra-
tado de Amesterdão. O documento aponta
a "necessidade de definir claramente"o que
é o "interesse público", considerando que
os objectivos de "uma política cultural pró-
pria"devem ser da responsabilidade de cada
Estado-Membro, o que, "historicamente, tem
cabido aos serviços públicos de radiodifu-
são". Acrescenta, também, que, durante o
corrente ano, será preparado um Livro Verde
especialmente dedicado aos "aspectos cultu-
rais dos novos serviços audiovisuais e de in-
formação".

Nos documentos que tenho vindo a citar,
os serviços públicos de radiodifusão são dei-
xados na penumbra, ou melhor, o seu pa-
pel num mundo de convergência e globali-
zação confina-se a uma dimensão nacional,
de acordo com políticas a definir por cada
Estado, sobretudo no que se refere às for-
mas de financiamento e à definição das po-
líticas de conteúdos, culturais e outras. Os
aspectos jurídicos, isto é, a regulação deverá
ser feita ao nível da União Europeia segundo
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um modelo que consigne a "partilha de res-
ponsabilidades entre a Comunidade e os Es-
tados Membros e, dentro de cada Estado, en-
tre as autoridades nacionais, regionais e lo-
cais". Por seu turno, as legislações nacionais
sobre estas matérias deverão adaptar-se aos
novos enquadramentos requeridos pela glo-
balização e pela convergência.

Como o próprio Livro Verde reconhece, fi-
cam por responder numerosas questões, so-
bretudo as que se referem aos "serviços", "às
novas maneiras de fazer negócio"e à "inte-
racção com a sociedade".

Ao nível da radiodifusão e considerando
o papel do Estado, aponta-se para um mo-
delo de um Estado supranacional represen-
tado pela União Europeia que deverá assumir
competências ao nível da criação de instru-
mentos de regulação para vigorarem no es-
paço geográfico da União, as quais compe-
tiam antes a cada Estado. Esses instrumen-
tos de regulação constituem-se como autên-
ticas "magnas cartas"da sociedade global da
informação e abrangem, não apenas os ser-
viços públicos de radiodifusão, mas todo o
"mercado"dos produtos da globalização e da
convergência. O Livro Verde enuncia cinco
princípios de regulação para os sectores afec-
tados pela convergência: a regulação deve
limitar-se a objectivos claramente identifi-
cados; deve responder às necessidades dos
utilizadores; deve basear-se em necessida-
des claramente identificadas; deve assegurar
a participação de todos (públicos e privados)
na sociedade da informação (Cap.V.1.).

Existe, pois, de uma tendência para o ni-
velamento entre o sector público e o sector
privado, ambos operando num mercado fe-
rozmente concorrencial. As próprias preo-
cupações políticas que orientaram, até agora,
a intervenção do Estado ao nível da radi-

odifusão, encontram-se esbatidas nos docu-
mentos da "sociedade da informação". A
preocupação está centrada nos aspectos téc-
nicos e jurídicos dos "produtos"da globali-
zação e da convergência. Ao mercado ca-
berá estabelecer, com a sua dinâmica pró-
pria, a regulação das questões económicas e
financeiras. A este propósito são significa-
tivas as palavras do fundador da Nestcape:
"para regular, a Internet, os governos euro-
peus hesitam agora entre o controle jurídico
e a auto-regulamentação do sector privado"e
"cada produtor de lixo da informação pensa
ter alguma coisa interessante para partilhar.
Inicialmente, todos pensavam que a Inter-
net e a comunicação global serviriam para
aproximar entre si culturas e eliminar dife-
renças sociais. Porém, a net serve também
para reforçar grupos étnicos, políticos e reli-
giosos. A Internet dá a esses grupos a pos-
sibilidade de superar fronteiras geográficas
que até agora eram monopólio do Estado. Os
membros desses grupos comunicam, entre si
em vez de falarem com os vizinhos. Esta-
mos a assistir ao nascimento de uma nova
sociedade e não sabemos como ela será". De
facto, como ele também diz, "a técnica infor-
mática reflecte as profundas contradições de
uma sociedade com uma clivagem cada vez
mais acentuada entre ricos e pobres. Teori-
camente, a técnica está em condições de su-
perar essa clivagem. Porém, a prática é que
não é fácil"15 .

Relativamente às preocupações contidas
na Resolução 9/96 do Parlamento Europeu16

, que consideram "dever um verdadeiro ca-
nal de serviço público de qualidade ter por

15Mark Andreessen, fundador da Netscape in DN,
01.02.98

16Resolução do Parlamento Europeu sobre a socie-
dade da informação, adoptada em 19.09.96
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objectivo encarar o telespectador como um
cidadão e actor relativamente à informação
moderna e não simplesmente como um es-
pectador ou consumidor",17 a Resolução su-
blinha que "o principal objectivo dos pode-
res públicos, no contexto da emergência da
sociedade da informação, deve ser permitir
aos indivíduos orientar e utilizar a informa-
ção para fins individuais ou colectivos, como
destinatários e como autores, e não para con-
trolar os indivíduos"18 .

6 Problematização de
alternativas

O caracter fragmentário e qualitativamente
desigual da documentação produzida nas
instâncias internacionais, tornam-na, por ve-
zes, contraditória, na medida em que pre-
tende conciliar, por um lado, objectivos de
estandartização requeridos pela sociedade
global da informação com a preservação das
culturas regionais e os interesses dos consu-
midores/cidadãos e, por outro, a livre circu-
lação de todo o tipo de "produtos da globa-
lização"com a protecção dos direitos das mi-
norias.

As teorias liberais tradicionais substima-
ram os perigos da dependência económica
dos media e não foram capazes de prever
os limites que seriam impostos ao conceito
de soberania nacional pela acção crescente
de instituições, operando numa esfera glo-
bal, factores que caracterizam a globaliza-
ção e a convergência, isto é, a sociedade da
informação. Os grandes grupos de comuni-
cação são actores-chave na produção e dis-
tribuição de bens simbólicos, o que remete

17Parágrafo I dos "considerandos"da Resolução
18Ponto 10 das propostas da Resolução

para uma reflexão sobre a liberdade de ex-
pressão, que não pode ser feita apenas numa
escala nacional. Thompson propõe o esta-
belecimento do "princípio da regulação do
pluralismo"que recupere a "tradição liberal
da independência face ao Estado", mas tam-
bém face aos grupos que dominam o sec-
tor da comunicação, o que passa pela cria-
ção de condições para a emergência de gru-
pos independentes, desconcentração dos re-
cursos da indústria dos media, clara separa-
ção entre a produção (sobretudo no que se
refere à informação política) e o poder (den-
tro e fora da empresa ou grupo) e uma le-
gislação que não seja apenas restritiva, mas
favoreça a criação e o desenvolvimento de
empresas de comunicação fora dos grandes
grupos. Em suma, Thompson preconiza a
criação de um espaço "entre e para além"do
Estado (o espaço institucional já não é naci-
onal) e do mercado e preconiza uma reflexão
profunda sobre a "dimensão internacional da
comunicação"(1995,240-244).

Thompson não desenvolve a questão de
saber como poderão sobreviver esses peque-
nos grupos numa escala global, à qual é du-
vidoso que grupos de dimensão média a uma
escala nacional possam aceder se não se jun-
tarem a outros, de modo a atingirem uma di-
mensão que os torne competitivos19 .

Qualquer solução terá sempre de equacio-

19No recente Congresso dos Jornalistas realizado
em Lisboa de 24/2 a 1/3, num painel dedicado aos
"patrões"da comunicação social, foi veementemente
apontada, por Francisco Pinto Balsemão e pelo Co-
ronel Luís Silva responsáveis por dois dos maiores
grupos de comunicação social portugueses, a necessi-
dade de, em vez dos 9 grupos que actualmente operam
nesta área, se caminhar para a fusão de alguns deles,
de modo a restarem, no máximo, apenas 2. Só assim,
disse FPBalsemão, "teremos capacidade competitiva
a nível internacional".
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nar, com clareza, a questão do financiamento
dos media (e dos produtos da globalização)
e, sobre isso, não existem muitas alternati-
vas: ou se deixa que o mercado opere a selec-
ção dos que irão sobreviver na arena global,
ou o recurso aos fundos públicos surge como
inevitável, o que coloca, por outro lado, a
questão da organização e gestão das empre-
sas às quais serão atribuídos esses fundos.

Um serviço público a uma escala global
apresenta-se, a meu ver, como uma alterna-
tiva. Como refere Zoe Lanara20 a longa tra-
dição europeia do serviço público de radiodi-
fusão constitui uma oportunidade para a Eu-
ropa, na medida em que "a sociedade euro-
peia não pode ser confinada a um conceito de
radiodifusão, no qual o que conta são as leis
do mercado e os constrangimentos publicitá-
rios e em que elementos essenciais de infor-
mação, educação e cultura têm um valor me-
ramente simbólico". Só o serviço público de
radiodifusão pode ser "um forum de debate
democrático", "proporcionar o acesso de to-
dos a eventos com significado", ser uma re-
ferência de qualidade", "desenvolver um es-
pírito de inovação", "ser um forum de cul-
tura; reforçar os valores da identidade eu-
ropeia nos planos cultural e social", ser um
instrumento de investigação tecnológica e de
desenvolvimento".

Retomando os objectivos enunciados no
preâmbulo deste trabalho, considero que,
apesar da profusão de documentos e da exis-
tência de um debate, sobretudo em instân-
cias europeias e internacionais, mantêm-se
em aberto as questões de fundo, como se-
jam soluções para a preservação dos valores
da cidadania, da liberdade de expressão e do

20Zoe Lanara, Declaration of The EBU in The Red
Book, 1996

respeito pela diversidade cultural. Por ou-
tro lado, as soluções que parecem esboçar-
se apontam no sentido de uma diminuição
do papel dos Estados nacionais e da sua su-
bordinação às directivas emanadas dos fó-
runs políticos internacionais. O serviço pú-
blico de radiodifusão é, claramente, subalter-
nizado, sendo deixada ao mercado a regula-
ção da sobrevivência económica e às instân-
cias internacionais a regulação jurídica.
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